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No âmbito das mudanças políticas
que surgem no contexto da redemo-
cratização nos países latino-americanos,
uma nova idéia de “cooperativismo” civil,
desponta como tema privilegiado no
debate acerca da restruturação das
relações sociais. No trabalho discute-se
a penetração da idéia de “terceiro setor”
no Brasil e sua inscrição nos debates
acerca da Reforma do Estado e do
estabelecimento de novas relações entre
o setor econômico e o associativismo
civil. Procura-se demonstrar que as
possibilidades emancipatórias da
sociedade civil não podem ser reduzidas
à instrumentalidade institucional
enfatizada nas abordagens de terceiro
setor. As metamorfoses por que passa a
sociedade civil no Brasil nos anos 90 se,
de um lado, marcam sua instrumen-
talização, por outro, indicam que desta
esfera surgem novos impulsos demo-
cratizantes, associados principalmente à
introdução de novos valores culturais.

Palavras-chave: sociedade civil, Estado,
mercado,  terceiro setor,  política cultural.
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In the scope of political changes that
emerge in the context of reestablishing
the democracy in the  Latin American
countries,  a new ideia of “civil coope-
ration” blunts as  a  privileged theme of
the debate about the  structural reforms
of social relations . This work discusses
the penetration of the ideia of “Third
Sector” into Brazil,  its inscription in the
debates about the State´s reform, and the
reestablishment of new relations between
the economic sector and the civil
companionship. In addition, it is seeking
to demonstrate that the possibilities of
the emancipation  of the civil society  can
not be reduced to the institucional
instumentality in the Third Sector
approaches. The metaphorses that the
brazilian civil society undergoes in the
90´s, if in one hand seal its instrumen-
talization, in another hand show that  new
drives of democatization associated
mainly with the introduction of new
cultural values emerge from that society.

Key words: civil society,  State, market,
third sector,  cultural politic.
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� s estudos recentes
                   sobre surgimento de

uma nova concepção
de política no Brasil, advinda principal-
mente do processo de democratização
a partir da década de 1980, procuram
demonstrar como a idéia de sociedade
civil foi se constituindo, ao longo dos
anos, como um dos principais temas
de debate acerca da reestruturação
política e social do País. Os estudos
sobre a recuperação do conceito de
sociedade civil constituem um interes-
sante foco de análise para compreen-
der como o associativismo civil vem
contribuindo para o processo de con-
solidação e ampliação da democracia
brasileira nas últimas décadas.

Até a década de 80, as ações da
sociedade civil foram orientadas pela
idéia de valorização das práticas co-
letivas e da construção de um novo
projeto de cidadania, baseada na de-
fesa de direitos sociais. Tais caracte-
rísticas, que marcaram o sentido polí-
tico das ações coletivas nas décadas
de 70 e 80, foram sendo, nos últimos
dez anos, substituídas por ações com
características bastante diferenciadas
daquelas encontradas nas ações co-
letivas experimentadas por movimen-
tos sociais e demais atores da socie-
dade civil. Trata-se da idéia de “ter-
ceiro setor”, que surge com a pers-
pectiva de conferir um novo sentido à
prática coletiva nos anos 90.

No âmbito das mudanças políticas
que surgem no contexto da redemo-
cratização nos países latino-americanos,
uma nova idéia de “cooperativismo” ci-
vil, chamado de “novo associativismo do
terceiro setor”, desponta como tema pri-
vilegiado no debate acerca da
reestruturação das relações entre Es-
tado e sociedade. O sentido político das
ações implementadas por atores cons-
tituintes do “novo associativismo civil”
na década de 90 traduz-se, segundo

Falconer, nas formas de ação social das
empresas privadas, no trabalho volun-
tário de cidadãos e nas organizações do
poder público privatizadas na forma de
fundações e “organizações sociais”
(2000, p. 02). A política adotada pelo
“terceiro setor” parte do princípio de que
através da integração entre os setores
econômico, político e entidades civis
sem fins lucrativos é possível criar con-
dições efetivas para superação dos pro-
blemas sociais que atingem grande parte
da sociedade brasileira.

Dentro desta perspectiva de análi-
se, procura-se verificar em que medida
os padrões de ação coletiva empreen-
didas por atores da sociedade civil nas
décadas de 70 e 80  são superados e
substituídos por novas formas de mobili-
zação particularmente ao longo da dé-
cada de 90 no Brasil. Trata-se, nesse
caso, de discutir, à luz das abordagens
da teoria da democratização,  que têm
no conceito de sociedade civil uma ca-
tegoria privilegiada de análise, a mudan-
ça no paradigma participacionista nas
últimas três décadas, passando da for-
ma “movimentalista” da participação
popular, à institucionalização dos movi-
mentos sociais, até a forma instrumen-
tal da ação coletiva empreendida por
“organizações sociais do terceiro setor”
(GOHN, 2000; DOIMO, 1995). Bus-
ca-se analisar  o processo de mudança
dos paradigmas da ação coletiva, a par-
tir da visão  do surgimento de um “novo
associativismo civil” na década de 90,
tendo como base as várias concepções
de “terceiro setor” que recentemente
vêm sendo divulgadas e assimiladas pelo
conjunto da sociedade.
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De fato, pode-se observar na lite-
ratura especializada que as primeiras
análises sobre terceiro setor foram sen-
do constituídas no bojo dos estudos so-
bre a crise de movimentos sociais, do
protagonismo das ONGs na década de
80 e a institucionalização do associa-
tivismo civil, trazendo para o debate
político a idéia da emergência de um
novo associativismo na década de 90.

No que diz respeito à mudança no
cenário de atuação política dos ato-
res coletivos pode-se perceber, em
contextos histórico-políticos recentes,
a distinção entre as práticas políticas
características dos atores da socieda-
de civil e dos atores do chamado “no-
vo associativismo civil”. Observa-se
nas análises contemporâneas das prá-
ticas políticas que caracterizaram o
ressurgimento do conceito de  socie-
dade civil, principalmente a partir da
década de 70, a afirmação da idéia de
que, para além da consolidação da de-
mocracia política e da conquista dos di-
reitos civis, os atores coletivos  buscam
a construção de uma nova cultura polí-
tica, através da “invenção radical desta
democracia” (PAOLI, 1995, p. 27).

Tal perspectiva, no entanto, divide
espaço com uma forma mais pragmá-
tica de ação coletiva, surgida na dé-
cada de 90, voltada para atendimento
de demandas sociais específicas, ge-
ralmente tentando suprir a falta de
atendimento especializado naquelas
áreas onde são precários os investi-
mentos em políticas públicas sociais.
Neste caso, destacam-se as análises
sobre “terceiro setor”, que surgem da
perspectiva de se pensar novos pa-
drões de ação coletiva voltados espe-
cificamente para a realização comple-
mentar dos serviços públicos estatais.
Tal tarefa conta com critérios de com-
petência e profissionalismo das cha-
madas “organizações da sociedade ci-
vil”, que passam a compor o quadro
de prestadores de serviços do Estado.

Desse modo, observa-se a mudan-
ça de concepção do sentido político
do associativismo representado por
movimentos sociais e demais atores
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da sociedade civil e as ações coleti-
vas experimentadas por atores do
chamado novo associativismo civil, o
associativismo do terceiro setor. Com
efeito, alguns estudos que procuram
discutir o surgimento de um “terceiro
setor” na sociedade, que se diferen-
cie tanto da lógica do poder que ori-
enta a esfera do Estado, quanto a bus-
ca do lucro na esfera do mercado,
demonstram que o caráter politizado
que parecia conduzir as ações coleti-
vas de antes, organiza-se atualmente
em torno de problemas sociais urgen-
tes, como a exclusão social e o alívio
da pobreza, num processo de co-par-
ticipação (nem sempre em condições
de igualdade) com Estado, em rela-
ções muitas vezes burocráticas e
verticalizadas e, portanto, inibidoras do
processo democrático (CACCIA
BAVA, 2000, p. 53).

O tratamento teórico da temática
do terceiro setor insere-se no debate
mais amplo sobre organização coleti-
va, democratização e construção do
espaço público, observados no Brasil
mais intensamente a partir da década
de 80. Cabe aqui retomar aspectos
fundamentais que ajudaram a cons-
truir a idéia de democracia nas análi-
ses sobre restruturação da política que
ocorre no âmbito do fortalecimento da
sociedade civil.

Uma das questões mais canden-
tes do debate acerca da consolidação
da democracia no Brasil é o fortale-
cimento da sociedade civil e as pos-
sibilidades de transformação da cul-
tura política autoritária apontadas pela
política emancipatória trazida pelos
novos atores que surgiram no cenário
político brasileiro.

Desde a retomada do tema da so-
ciedade civil com vistas a estabelecer
um novo estatuto de participação polí-
tica  no contexto da redemocratização
nas décadas de 70 e, mais intensamen-
te na década de 80, até os estudos mais
recentes sobre cidadania e participa-
ção popular, o conceito de sociedade
civil tem sido um dos mais polissêmicos
da teoria política contemporânea. Des-

se modo, o debate acerca da recupe-
ração teórica do conceito de socieda-
de civil parte do pressuposto de que a
tradição de pensamento social, que afir-
mava a estruturação da sociedade po-
larizada em duas esferas de poder, a
saber, a esfera econômica e a esfera
do Estado, já não se sustenta como
paradigma explicativo das modernas
sociedades democráticas. Sendo assim,
a reemergência do conceito de socie-
dade civil surge como uma possibilida-
de efetiva de se interpretar os novos
procedimentos organizativos, no con-
texto de transformações políticas, eco-
nômicas e culturais observadas no re-
cente processo de redemocratização
das sociedades latino-americanas.

No Brasil, a retomada dos estu-
dos sobre sociedade civil coincide com
o período de abertura política e recu-
peração dos espaços de manifestação
social no processo de redemocra-
tização dos países da América Latina
que encontravam-se sob o regime au-
toritário militar. Desse modo, o mo-
delo tripartite de sociedade proposto
por Gramsci, “constitui-se, no limiar
dos anos 80, uma influente linha
interpretativa dos primeiros movimen-
tos de base que emergem ainda sob o
domínio militar” (COSTA, 1997, p. 2).

Neste contexto, o revival teórico-
conceitual da sociedade civil acontece
mais intensamente a partir da segunda
metade da década de 70 (se bem que
a discussão sobre o tema tem origem
no surgimento dos movimentos sociais
ainda na década de 50 –  (SCHERER-
WARREN, 1987), quando aprofun-
dam-se os movimentos pela abertura
política e reconstituição da democra-
cia no Brasil. Com o fim do período
autoritário eclodem no país novas ex-
periências de organização coletiva tais
como associação de moradores, CEBs
(sob a coordenação da Igreja Católi-
ca) e movimentos sociais. Neste perí-
odo, a proliferação de experiências prá-
ticas de caráter reivindicativo trazidas
pelos novos atores sociais, foi acom-
panhada pelo interesse de alguns au-
tores que se ocuparam da produção te-

órica sobre os acontecimentos, buscan-
do imprimir um caráter científico (do
ponto de vista do rigor da abordagem
acadêmica) à análise do novo contex-
to social.

São muitas as teorias que discutem
as bases do renascimento do conceito
da sociedade civil no Brasil nas últi-
mas décadas, como também são mui-
tos os trabalhos empíricos que buscam
demonstrar a validade destas teorias.
Com base nas teorias existentes e nas
várias correntes de pensamento que
surgiram dos estudos sobre o proces-
so de democratização política e o for-
talecimento da sociedade civil, algumas
idéias sobre este tema foram sendo
reelaboradas, produzindo novos concei-
tos e criando outras possibilidades de
análise da configuração da sociedade
brasileira na década de 90.

Do ponto de vista teórico-político,
o conceito de sociedade civil, segun-
do Vieira,

vem sendo cada vez mais uti-
lizado para indicar o terri-
tório social ameaçado pela
lógica dos mecanismos polí-
tico-administrativos e econô-
micos, bem como para apon-
tar o lugar fundamental para
a expansão potencial da de-
mocracia nos regimes demo-
crático-liberais do Ocidente
[...] (1997, p. 44).

Nesse contexto, pode-se dizer que,
para nossos objetivos, a sociedade ci-
vil pode ser definida como o espaço
onde os elementos da vida cotidiana
se misturam aos elementos da vida
pública e onde são testadas as possi-
bilidades dos atores sociais atuar efe-
tivamente na transformação da cul-
tura política autoritária, consolidada ao
longo dos anos de regime ditatorial nas
sociedades latino-americanas.

A abordagem acerca da recons-
trução do conceito de sociedade civil
no Brasil, no entanto, realizou-se à luz
da emergência de fenômenos sociais
coletivos tais como movimentos soci-
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ais, associações comunitárias, etc.,
que, a partir da década de 70 passam
a compor uma nova realidade sócio-
política, inserindo na agenda pública
temas antes restritos à vida privada.
As análises de Costa (1997) sobre a
trajetória do conceito de sociedade
civil no Brasil procuram demonstrar
que, mesmo sem precisar abrir mão
da diferenciação normativa entre Es-
tado, mercado e sociedade civil reali-
zada por Cohen e Arato (1994), sob
pena de reduzir a procedimentos me-
ramente instrumentais o modo de ação
implementado pelos atores da socie-
dade civil na busca da afirmação de
objetivos e interesses próprios, no con-
texto brasileiro há fatores históricos
que demonstram a operacionalidade
do conceito e a plausibilidade de tal
abordagem para lidar com a realida-
de social do País. Trata-se, neste caso,
de reconhecer que sociedade civil,
enquanto categoria analítica das prá-
ticas políticas experimentadas ao lon-
go do processo de reconstrução da
democracia,  possui, no plano teóri-
co-conceitual, um sentido menos
abrangente do que aquele que busca,
na construção do conceito, conside-
rar como sendo sociedade civil tudo o
que não é o Estado ou o mercado.

Segundo Costa (1994), a despeito
das contradições presentes na tenta-
tiva de conceitualização da socieda-
de civil, uma vez que tal abordagem
assume contornos distintos quando
tratados no âmbito das diferentes re-
alidades sócio-políticas da Europa e
América do Norte, por um lado e da
América Latina por outro, no Brasil
uma boa oportunidade para se discu-
tir a idéia de sociedade civil encon-
tra-se na definição oferecida por
Taylor, na qual a sociedade civil é ca-
racterizada como uma

 rede de associações autôno-
mas, independentes do Esta-
do, que reúnem os cidadãos
a partir de interesses comuns
e que, através de sua simples
existência ou atividade, po-
dem produzir efeitos sobre a

política (TAYLOR, apud
COSTA, 1994, p. 49).

Desse modo, segundo Costa, é
visualizada a possibilidade de se esta-
belecer uma base analítica que oriente
as ações coletivas comuns entre os
vários atores da sociedade civil,  res-
guardando, contudo, as diferenças
constitutivas das associações coletivas
existentes dentro e fora do Brasil.

Não se trata, no âmbito desta abor-
dagem, de querer afirmar que a socie-
dade civil é constituída por uma supos-
ta pureza de intenções, nem que seja
uma esfera homogênea, livre de ten-
sões ou conflitos. Contrapondo-se a
esta visão, observa-se a advertência
de Alvarez, Dagnino, Escobar   contra
o “aplauso ingênuo às virtudes da so-
ciedade civil” na afirmação de que

 A sociedade civil é um terre-
no minado por relações de-
siguais de poder em que al-
guns atores podem obter mai-
or acesso ao poder, bem
como acesso diferenciado a
recursos materiais, culturais
e políticos (2000, p. 40).

Com efeito, as teorias sobre movi-
mentos sociais também vêm compro-
var quão diferentes podem ser as cor-
rentes que apóiam a existência teórica
da sociedade civil – uma orientada pela
noção da estratégia, definida como o
enfoque da mobilização de recursos,
de tradição estadunidense e a outra
pela noção da identidade, definida como
o enfoque dos Novos Movimentos So-
ciais de tradição européia (GOHN,
1998). Embora se reconheça que a
sociedade civil constituiu-se também
pelo seu caráter contraditório e
conflituoso tais divergências e contra-
dições não invalidam a visão de que há
um eixo de sustentação, uma espinha
dorsal, desenhada por um conjunto de
aspectos significativos, que caracteri-
zam e determinam a sua existência.

Nesse sentido observa-se nas
ações próprias dos atores da socie-

dade civil, um conjunto de caracterís-
ticas tais como, um novo tipo de ori-
entação política, voltada para valores
culturais, e, principalmente, a valori-
zação do sujeito coletivo como com-
ponente fundamental no processo de
reconstrução da democracia no país,
que diferenciariam estes atores daque-
les que emergem do associativismo do
“terceiro setor”, na década de 90.

Talvez a característica mais
notável que liga todos os
movimentos seja a ênfase nas
práticas democráticas e
participativas. Esta ênfase
perpassa os níveis diversos
da realidade social, dos pro-
cessos internos aos grupos,
à realidade local e ao regi-
me político. Os movimentos
valorizam graus elevados de
participação nas decisões
internas e buscam bases
consensuais de decisão (em
contraste com a busca de
uma maioria simples). Rejei-
tam as relações elitistas e
hierarquizadas, valorizam a
solidariedade e preferem a
expressividade pessoal, em
lugar das relações instrumen-
tais, favorecendo a coopera-
ção em lugar da competição
(VIOLA e MAINWARING,
1987, p. 159).

De fato, o contexto histórico-polí-
tico da reemergência da sociedade
civil no período pós regime militar pos-
sibilita identificar alguns traços co-
muns nas ações coletivas dos diver-
sos atores que atuavam de maneira a
ampliar a esfera pública democrática
no Brasil. Nesta perspectiva, é possí-
vel afirmar que a valorização do polí-
tico enquanto dimensão de transfor-
mação social foi determinante na con-
solidação de uma nova cultura políti-
ca que se busca reconstruir a partir
da década de 70.

Com o aprofundamento da demo-
cracia, trazendo a possibilidade de ex-
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posição das diferenças tanto de cu-
nho político-ideológico quanto dos in-
teresses que motivam cada grupo a
uma determinada ação, o conceito de
sociedade civil foi também adquirin-
do novos contornos. A partir da dé-
cada de 90, o conceito de sociedade
civil passa a ser definido, segundo
Costa (1997), sob o ponto de vista da
demarcação de fronteiras entre esta
e o Estado, no sentindo de reconhe-
cer que o Estado, enquanto socieda-
de política, é incapaz de incorporar,
de maneira satisfatória as aspirações
e anseios de sociedade civil. Não se
trata no entanto, segundo o autor, de
negar à sociedade civil a possibilidade
de participação e intervenção existen-
tes no âmbito do Estado, mas sim de
reconhecer que as bases das transfor-
mações sociais encontram-se no pro-
cesso de preservação das relações de
reciprocidade e de cooperação entre
atores da sociedade civil e Estado.

Nesse sentido, percebe-se que a
introdução do conceito operacional de
sociedade civil “adequado metodologi-
camente às especificidades do caso
brasileiro” (COSTA, 1997, p. 18),
apresenta alguns aspectos bastante
definidos, tais como base de recursos,
forma de constituição de grupos, na-
tureza da vinculação dos participan-
tes à organização e natureza dos in-
teresses representados que contribu-
em sobremaneira para o reconheci-
mento, na esfera da sociedade civil,
de características comuns aos atores
políticos, principalmente no que se
refere aos discursos e práticas que
podem “desestabilizar e assim – pelo
menos parcialmente – transformar os
discursos dominantes e as práticas ex-
cludentes” (DAGNINO, 2000, p. 30).

Se, por um lado, o cenário de par-
ticipação política e reconstrução da
democracia na década de 80 contou
importantemente com a emergência
inovadora das causas sociais, políti-
cas e culturais trazidas pelos NMS,
há ainda que se destacar a importân-
cia do protagonismo das ONGs mili-
tantes, que naquele período represen-

tavam um dos principais pólos
aglutinadores dos valores constitutivos
da ação coletiva democrática.  São
de suma importância, neste contexto,
as análises acerca da trajetória e o
perfil das ONGs, na qual pode-se
identificar o processo de institucio-
nalização dos movimentos sociais e o
papel das ONGs como constituintes
das idéias sobre o surgimento de um
terceiro setor no Brasil.

Segundo Gohn, a forma militante/
cidadã das ONGs nas décadas de 70
e 80 contribuíram sobremaneira para
a reconstrução do conceito de socie-
dade civil, “criando um novo campo
ético-político e cultural por meio de
ações coletivas desenvolvidas em es-
paços alternativos de expressão da ci-
dadania” (2000, p. 62). Gohn destaca
ainda a construção de uma nova cul-
tura política, herança daquela forma
participativa e do enraizamento nas ca-
madas populares da sociedade, na qual

as ONGs cidadãs/militantes,
junto com os movimentos so-
ciais reivindicatórios dos
anos 80, construíram um con-
junto de práticas que se tra-
duzem numa cultura de cida-
dania, algo novo num país de
tradição centralizadora, au-
toritária, patrimonialista e
clientelística. Suas ações
abriram espaços que demar-
caram novos ‘lugares’ para a
ação política, especialmente
ao nível do poder local e no
meio urbano, na gestão das
cidades (GOHN, 2000, p. 63).

Do ponto de vista das práticas co-
letivas, as ONGs, assim como os de-
mais atores da sociedade civil, desen-
volveram-se basicamente em torno de
causas ligadas à defesa da cidadania e
da construção de uma sociedade mais
justa, através da ação participativa e
democrática. Neste sentido, atuavam
de maneira a transformar os aspectos
negativos da realidade social, manifes-
tados principalmente por meio de mo-

vimentos sociais e/ou de associações
comunitárias de bairros, através da
tematização destes na esfera pública
(SCHERER-WARREN, 1995, p.163).

No contexto do cenário organiza-
tivo que se formou na década de 90,
Maria da Glória Gohn (2000) verifica
que as ONGs destacaram-se como
uma das principais expressões do
novo associativismo civil, pois ganha-
ram autonomia e hoje possuem um uni-
verso próprio com inúmeras formas
de expressão e espectros ideológico-
políticos. Entretanto, observa que as
ONGs que ganharam espaço nos anos
90 não são as mesmas que se desta-
caram nas décadas de 70/80. As
ONGs nos anos 90 “não têm perfil
ideológico definido, falam em nome de
um pluralismo, defendem as políticas
de parcerias entre o setor público com
as entidades privadas sem fins lucra-
tivos e o alargamento do espaço pú-
blico não estatal” (GOHN, 2000, p.
64). Parte delas caracteriza-se ainda
por nascer de iniciativas de empresá-
rios privados e por ter ampliado o uni-
verso da participação para campos
pouco ou nada politizados.

A entrada dos anos 90 marca, por-
tanto, o momento de importante tran-
sição das ONGs no Brasil. Por um
lado, observa-se a passagem das
ONGs-militantes, enraizadas nas ba-
ses da sociedade civil, prestando as-
sessoria ou serviço aos movimentos
populares, para ONGs-profissionais,
que passam a se organizar em torno
de causas referentes aos direitos mais
amplos de construção da cidadania,
incorporando a temática dos valores
culturais  (DOIMO, 1995, p. 209). Por
outro lado, tem-se o surgimento das
ONGs propositivas, as ONGs do ter-
ceiro setor, “que atuam segundo ações
estratégicas, utilizando-se de lógicas
instrumentais, racionais e mercado-
lógicas” (GOHN, 2000, p. 62). Estas
marcam, em definitivo, a complexida-
de de se manter a ênfase no “popu-
lar” das ONGs de “primeira geração”.
Desse modo, mais do que a oposição
radical entre ONGs-militantes e Es-
tado autoritário característica da a
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década de 80, os anos 90 marcam a
reestruturação das bases políticas que
orientaram as ações das ONGs do
passado, indicando um novo marco de
coordenação das ações coletivas con-
temporâneas.

Segundo Doimo, a redefinição do
perfil das ONGs significa o reconheci-
mento de que na nova conjuntura polí-
tica não cabe mais a mera reivindica-
ção de itens específicos de sobrevivên-
cia, que sustentaram a existência des-
tas nas décadas anteriores. Inclui a re-
visão dos paradigmas da ação do po-
pular pelo popular, que significa “dei-
xar de ser somente ‘serviço’ para
movimentos populares e desenvolver
um caráter propositivo, inclusive con-
vivendo com o mercado” (DOIMO,
1995, p. 212). Neste contexto, obser-
va a autora,  são redefinidos também o
lugar e o papel dos protagonistas do
campo “popular” que haviam atuado
sob o ethos movimentalista e de nega-
ção do institucional. Todavia, no bojo
do processo de esgotamento do popu-
lar, redefine-se também

procedimentos de ação e os
apelos ético-políticos, de sor-
te a desativarem-se os proje-
tos de ‘educação popular’ e
de incrementarem-se condu-
tas integrativas e corpora-
tivas, que têm como eixo o
apelo à cidadania (DOIMO,
1995, p. 213).

Em última instância, tais mudan-
ças configuram-se como ameaças aos
procedimentos político-democráticos
que constituíram as bases da ação
coletiva nas últimas décadas no País.
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As experiências de participação
popular e as ações coletivas que sur-
gem como alternativa de melhoria das
condições de vida da população apa-
recem mais uma vez como objeto pri-

vilegiado das análises teóricas sobre
o novo associativismo civil a partir da
década de 90. Os estudos recentes
acerca do comportamento social co-
letivo e as formas de ação, que ca-
racterizaram a formação da contem-
porânea sociedade civil, procuram de-
monstrar que está em curso uma nova
concepção de participacionismo na
esfera da sociedade civil. Desse
modo, a construção de um “setor pú-
blico não-estatal” ocorre também em
meio a uma infinidade de interroga-
ções que surgem da tentativa de
conceitualização desta categoria, as-
sim como das propostas políticas so-
bre as transformações do Estado lati-
no-americano, podendo mesmo vir a
contribuir para o processo de
“deslegitimação do Estado, sem ofe-
recer alternativas efetivas para a de-
fesa dos interesses dos grupos mais
frágeis da sociedade” (LANDER,
1998, p. 454).
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Nesse sentido, entende-se por
“terceiro setor”

un espacio socializado y de
socialización activa y

voluntaria que se enfrenta
tanto a la pasividad y lejanía
que las burocracias públicas
modernas han generado
como efectos no queridos,
así como a su tecnocratismo,
expertismo y tecnologismo
constitutivo. Un espacio muy
cambiante, dificilmente for-
malizable com un núcleo duro
o central de organizaciones
estables y/o históricas y un
disperso y cambiante entor-
no entre la semiorganización
y la simple movilización
expresiva. Modificabilidad y
variabilidad de un campo
que vienen determinadas por
la variabilidad y modificabi-
lidad de las demandas y la
percepción de las necesida-
des de los diferentes grupos-
objetivo de las políticas
sociales y de los actores
reivindicativos (ALONSO e
JEREZ, 1997, p. 235).

Partindo da idéia da emergência de
um novo associativismo civil na déca-
da de 90, adequado à atual conjuntura
política no Brasil, entendemos que a
idéia de “terceiro setor” possui uma
noção restritiva das ações coletivas dos
movimentos sociais e ONGs que mar-
caram as décadas de 70 e 80 (e de-
mais atores “representantes” da soci-
edade civil nos dias de hoje). Pode-se
assim perceber nos variados estudos
sobre o tema, a afirmação de que a
existência de um novo associativismo
civil, que surge do processo de institu-
cionalização dos movimentos sociais,
teria levado a um só tempo ao esgota-
mento da participação popular e à cons-
tituição de uma esfera pública não-es-
tatal e despolitizada. (ARANTES,
2000; OLIVEIRA, 2000).

As concepções de “terceiro setor”
sublinhadas nas recentes abordagens
sobre novo associativismo civil de-
monstram o terreno movediço no qual
transitam as análises sobre o tema.
Apresentado como uma realidade
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factual, verdadeira e promissora de se
tornar o principal campo de
mobilização das forças democráticas
no país por alguns autores (FER-
NANDES, 1997, 1994; LANDIM e
VILHENA, 1998), o terceiro setor é
analisado com maior cautela entre
aqueles que, embora reconheçam que
a idéia do surgimento de um terceiro
setor na sociedade possa contribuir
para a construção de uma nova cul-
tura política em países com histórias
recentes de regime político autoritá-
rio, são menos entusiastas quanto ao
papel político destes no processo da
consolidação da democracia partici-
pativa, da construção da cidadania,
com base na valorização dos aspec-
tos culturais e da vitalização de um
espaço público que se pretende políti-
co e democrático (ARANTES, 2000;
LANDER, 1999).

Uma importante análise sobre “ter-
ceiro setor” no Brasil é aquela desen-
volvida por Rubém César Fernandes
(1994), na qual o autor identifica, no
surgimento do “terceiro setor”, um
campo no qual florescem as diversi-
dades e a multiplicidade de linguagens
e simbologias no seu interior, em que
pese a linguagem dos valores cultu-
rais e subjetivos como condição aos
procedimentos que irão fazer funcio-
nar o Estado e o mercado.

Na perspectiva do surgimento de
uma lógica da ação coletiva que se
viabiliza nos anos 90, capaz de rom-
per a lógica do poder institucionalizado
pelo Estado e pelo mercado, Fernan-
des define o “terceiro setor” como:

O Terceiro Setor é composto
de organizações sem fins lu-
crativos, criadas e mantidas
pela ênfase na participação
voluntária, num âmbito não-
governamental, dando con-
tinuidade às práticas tradi-
cionais da caridade, da
filantropia e do mecenato e
expandindo o seu sentido
para outros domínios, graças
sobretudo à incorporação de

cidadania e de suas múltiplas
manifestações na sociedade
civil (1997, p. 27).

Para o autor, a idéia de “terceiro
setor” permite entender o novo
associativismo civil num âmbito de
complementaridade, na qual, as diver-
gências, ainda que marcantes,

perdem a dureza da contra-
dição radical e dão lugar a
um jogo complexo e instável
de oposições e complemen-
taridades. Não se confun-
dem, mas já não se separam
de todo tampouco. Reco-
brem-se parcialmente, alter-
nando situações de conflito,
de cooperação e de indife-
rença (1997, p. 27).

A análise de Fernandes contém a
afirmação de que o vigor das ações
do “terceiro setor” encontra-se muito
mais na capacidade de mobilização do
capital humano por meio de represen-
tação simbólica, do que o caráter es-
sencialmente empreendedor e profis-
sional que este é capaz de realizar.
Nesse caso, a idéia de “terceiro setor”
associada ao valor econômico decor-
rente da capacidade de geração de
empregos para reestruturar a vida so-
cial, teria menos impacto, ou se reali-
zaria em menor escala do que a idéia
de um “terceiro setor” capaz de trazer
para cena pública questões e proble-
mas políticos da vida privada, que nas-
cem no âmbito das vidas particulares
e que talvez ficassem confinadas a este
restrito campo da vida social.

No sentido oposto às concepções
de “terceiro setor” acima referidas,
despontam as análises que procuram
associar o “terceiro setor” com “em-
presas sociais” profissionalizadas,
prestadoras de serviços “socialmente
úteis” e economicamente viáveis
(MARCOVITCH, 1997, p. 125). Tra-
ta-se, neste caso, da identificação do
“terceiro setor” como extensão das
práticas disseminadas na sociedade

pela esfera do mercado. Segundo tal
concepção, o potencial produtivo do
“terceiro setor” encontra-se na pos-
sibilidade de profissionalização e apri-
moramento das práticas de mobili-
zação social, com base nos princípios
disciplinatórios da economia de mer-
cado: “A tendência é que esse setor,
embora congregue entidades sem
fins-lucrativos, se transforme cada vez
mais num pólo importante da ativida-
de econômica, profissionalizando-se
em todos os sentidos” (REVISTA
Trevisan, 1998). Nesse caso, as dife-
renças entre sociedade civil e setor
empresarial se diluem e passam a
compor um quadro único de normas
e procedimentos.

Uma outra abordagem que revela
os limites da prática política democrá-
tica do novo associativismo civil na
década de 90 é aquela trazida pelo
governo, no contexto da Reforma do
Estado, na qual estão presentes as
propostas de complementaridade en-
tre governo e sociedade civil na exe-
cução das políticas públicas sociais.
Desse modo, o novo associativismo
civil, que se desenvolve no âmbito de
uma esfera pública não-estatal, é aquele
representado por “organizações da so-
ciedade civil” (doravante OSCs) que
optaram por entrar no cenário político
através da estratégia de cooperação
com Estado, mercado e demais seto-
res da sociedade, para a realização de
trabalhos que possam dar sustentação
às políticas públicas sociais (ou à falta
delas) para o alívio da pobreza. Nesse
sentido, Reilly observa que as OSCs
passam a ocupar importante papel no
processo de reestruturação política,
principalmente no que se refere à re-
lação com o Estado e o cumprimento
de uma nova agenda de serviços “não
exclusivos do Estado”.

No entanto a importância destas,
do ponto de vista da capacidade de
mobilizar politicamente grupos e pes-
soas em favor da construção de no-
vos valores sociais, é visto com bas-
tante reserva conforme mostra Reilly:
“As OSCs são muito bem-vindas
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como executoras dos programas so-
ciais, mas a recepção é mais fria na
medida em que procuram adquirir in-
fluência política” (1998, p. 424).

 A perspectiva apontada nas ações
coletivas das OSCs é aquela na qual,
segundo Haddad (1999), busca iden-
tificar duas das bandeiras tão caras
ao movimento social progressista, a
saber, o associativismo e o coopera-
tivismo, com a nova ideologia do
“reformismo conservador” liderada
pelo Estado. Nesse sentido, as ONGs
e cooperativas despolitizadas se pres-
tam ao jogo político do Estado, parti-
cipando do “processo espúrio de
terceirização, deixando a cargo de
ONGs a execução de funções antes
consideradas obrigações do Estado”
(FSP, 28/12/1999).

A realidade prática das novas ex-
periências de ação coletiva, trazidas
pela idéia de terceiro setor, tem sido
acompanhada pela tentativa de se
estabelecer, no plano teórico-con-
ceitual, as bases para identificação do
que vem a ser este novo campo polí-
tico que se reorganiza no contexto da
consolidação da democracia na Amé-
rica Latina A construção de um mo-
delo teórico-conceitual capaz de iden-
tificar os diferentes campos, interes-
ses, práticas e valores que constitu-
em o “terceiro setor”, tem se coloca-
do como importante tarefa a se cum-
prir nos meios acadêmicos.

A despeito do caráter polissêmico
e da generalidade implícita dos critéri-
os de pertença ao cenário associativo
do “terceiro setor”, é importante ob-
servar que os grupos  representantes
do “terceiro setor” têm sido recorren-
temente relacionados, a um só tempo,
a execução de programas de combate
e de alívio da pobreza, como também
começam a ser chamados a ingressar
na área de gerenciamento de negóci-
os. Neste caso, direcionam o potencial
de mobilização política e de constru-
ção da democracia para estratégias de
marketing social, para o atendimento
não mais dos cidadãos, mais de clien-
tes (LANDER, 1998, p. 473).
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O recente discurso acerca do ca-
ráter “inovador” dos procedimentos
integrativos trazidos pela idéia de ter-
ceiro setor, parece não avançar so-
bre as críticas disseminadas na litera-
tura, às quais afirmam a  “incompati-
bilidade” entre as racionalidades que
orientam e determinam as ações de
cada um dos pólos da tríade social –
Estado, mercado e sociedade civil.
Desse modo, o papel do terceiro se-
tor na construção de uma nova reali-
dade social, quando analisado do pon-
to de vista das esferas sistêmicas do
mercado e do Estado, apresenta toda
a sorte de contradições que cerca o
debate contemporâneo sobre diferen-
tes racionalidades constitutivas da vida
social. A falta de consenso acerca dos
limites que encerram a acirrada
investida tecnicista, de mercan-
tilização das práticas sociais proposta
pelo pragmatismo do mercado, assim
como o tecnicismo burocratizado do
estado animam o debate sobre o tema.

No contexto das transformações
das práticas políticas e da mudança na
concepção de participação popular, ci-
dadania,  defesa de direitos, etc, trans-
formados, por ora, naquilo que Paulo
Eduardo Arantes (2000) chamou de
uma “desnorteante convergência an-
tagônica” entre esquerda e direita,
aprofundam-se as análises críticas
acerca do tema. Trata-se, nesse caso,
de discutir em que medida é possível
contrapor-se à ofensiva de
despolitização da sociedade civil – na
qual as idéias de “terceiro setor” cum-
prem significativo papel –, com base
na idéia da construção de uma nova
cultura política democrática no Brasil.

Tanto as  abordagens que buscam
relacionar o “terceiro setor” ao novo
momento empresarial, assim como
aquelas que discutem as possibilida-
des de transformação social a partir
das recentes inter-relações com o

Estado, encerram limites significativos
no que se refere ao paradigma teóri-
co da sociedade civil. Embora seja
possível reconhecer no terceiro setor,
enquanto espaço de convergência de
interesses que buscam, por meio de
iniciativas de sociabilidade, como se-
tor intermediário das esferas econô-
mica e política, características própri-
as daquelas atribuídas às entidades da
sociedade civil (GOHN, 2000, p. 72),
do ponto de vista da análise teórica,
há divergências significativas que li-
mitam a construção de um campo de
reconhecimento mútuo entre socieda-
de civil e terceiro setor.

Uma breve referência a esta afir-
mação pode ser verificada nas análi-
ses de Alberto J. Olvera Rivera (1998),
nas quais observa que as conceitua-
lizações alternativas ou paralelas ao
fenômeno social que caracteriza o res-
surgimento teórico da sociedade civil,
especialmente as concepções de ter-
ceiro setor, são insuficientes para en-
tender o significado mais amplo que
constitui a natureza teórica da socie-
dade civil. Segundo Olvera Rivera, o
distanciamento teórico entre socieda-
de civil e terceiro setor deve-se princi-
palmente ao fato de que as premissas
que compõem o quadro de investiga-
ções empíricas deste último, tais como,
“seu caráter formal, vale dizer, sua
permanência organizacional; seu cará-
ter privado, porém de natureza não lu-
crativa, o que as diferencia do merca-
do; sua capacidade de autogoverno, o
que as faz independentes do Estado, e
seu caráter voluntário em algum grau”
(p.8),  deixam de lado o problema da
ação e se concentram na forma de as-
sociação. Desse modo, as concepções
de terceiro setor, segundo Olvera,

no distingue orígenes ni ob-
jetivos, no define espacios de
acción, y por tanto, incluye
una variedad tan grande de
formas asociativas reales que
su capacidad explicativa
deviene sumamente restrin-
gida [...] Por tanto, la noción
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de tercer sector pude
enmascarar una nueva
modalidad de empresas pri-
vadas, que constituyem for-
mas administrativas no
estatales y cuyo registro legal
les permite gozar de un sub-
sidio social a sus actividades
(sea no pagando impuestos o
recibiendo ingresos dedu-
cibles o ambas) (OLVERA
RIVERA, 1998, p. 08).

Afirma ainda que a caracterização
de “serviços prestados a terceiros”
não pode ser também considerada
como um critério de classificação,
“pois o serviço pode ser mercantil, ou
servir a meros propósitos recrea-
cionais ou pessoais, vale dizer, priva-
dos”.  Nesse sentido, a proposta de
Olvera Rivera é a de aplicar ao con-
junto das distintas formas de ação
coletiva presentes no contexto das
recentes práticas políticas realizadas
pelos atores de sociedade civil, o con-
ceito de “associacionismo civil” (mais
recentemente esta opção foi feita tam-
bém por Maria da Glória Gohn), a fim
de definir o campo de atuação daque-
les atores que se situam no campo in-
termediário entre o que Habermas
definiu como o mundo sistêmico e o
mundo da vida. Isto é, segundo Olvera,
há um campo de atuação dos atores
sociais que se presta tanto a defesa
dos direitos individuais, políticos e so-
ciais dos cidadãos, cujo elemento
constituinte é  a estrutura de direitos
institucionalizados do Estado de bem-
estar social contemporâneo, quanto a
ação transformadora e ativa caracte-
rística dos movimentos sociais que
continuamente “plantean nuevos
principios y valores, nuevas deman-
das sociales, así como vigilan la
aplicación efectiva de los derechos
ya otorgados” (OLVERA RIVERA,
1998, p. 11).

Portanto, Olvera Rivera, ao se re-
ferir aos aspectos constituintes do
“conceito” de terceiro setor que co-
meça a ser esboçado, procura distin-

guir as ações coletivas definidas his-
toricamente no arcabouço teórico-
político da sociedade civil daquelas
que sob a égide da “solidariedade so-
cial” e da “construção da cidadania”
aglutinam os mais variados  interes-
ses – políticos, econômicos e ideoló-
gicos – em torno da referência co-
mum, a saber, o de ser organizações
privadas sem fins lucrativos:

Esta perspectiva nos indica
que en la sociedad contem-
poránea existen muy diver-
sas formas de asociacio-
nismo, cada una de las
cuales tiene un origen histó-
rico, una forma particular de
institucionalización, una vía
de legitimación de sus
prácticas y un modo particu-
lar de relación com los siste-
mas político y económico ...
sería un error conceptual
mezclarlas, que es precisa-
mente lo que hacen las
teorías del tercer sector, o
asimilarlas a un solo patrón,
com en caso de quíenes
habla de organismos civiles
(OLVERA, 1998, p. 16).

Tal perspectiva pode ser percebi-
da também no contexto brasileiro a
partir da abordagem de Arantes
(2000), na qual o autor analisa criti-
camente a apropriação vulgar e natu-
ralizada de conceitos históricos que
ajudaram a compor o quadro da
redemocratização dos países latino-
americanos nas últimas três décadas,
com base na idéia de soberania popu-
lar e construção da cidadania, – com
participação decisiva das ONGs e
movimentos sociais na condução deste
processo – e que por ora encontram-
se dissolvidos em meio a propostas
“das famigeradas reformas gerenciais
do Estado, em nome de novos direi-
tos ditos republicanos da ‘cidadania’
etc. etc. Sem falar no foguetório de
clichês das campanhas cívicas de
‘marketing social’ – como as em-

presas costumam designar essa nova
fronteira de negócios” (Arantes,
2000, p. 5). Segundo o autor, o
palavrório que brota dos argumentos
construídos pelo novo paradigma, o da
comunicação, que teria substituído,
em decorrência da falência, o
paradigma da transformação social,
(2000, p. 4) possui um sentido ambiva-
lente, uma vez que não define nem
campo, nem forma, nem conteúdo da
ação, transitando livremente por terre-
nos tão distintos quanto ambíguos:

Não obstante, fica assim mes-
mo a impressão de um amis-
toso compadrio vocabular,
como se ONGs e governo
formassem um bizarro siste-
ma de vasos comunicantes,
pelos quais circula o mesmo
léxico dos direitos, da cida-
dania, da esfera pública, da
sociedade civil, etc., ora ba-
rateado pela ênfase edifi-
cante e nem sempre oficial,
ora no diapasão dos antigos
ou ainda novos Movimentos
Sociais, que era o da inter-
pelação de um poder
usurpador, ao mesmo tempo
ausente e opressivo. Em
suma, ora à esquerda, ora à
direita, o que se ouve mais
parece uma língua geral, ver-
dade que condenada à usu-
ra inevitável dos automa-
tismos. Como desarmá-los e
dar nome certo à coisa cer-
ta? (ARANTES, 2000, p. 4).

A crítica apontada por Arantes às
novas concepções de reordenamento
social, que surgem em nome de uma
suposta valorização dos direitos do
cidadão e em defesa dos  princípios
da soberania popular, parece reduzir
as perspectivas de se pensar novas
categorias analíticas para lidar com o
recente fenômeno social, que é a
reemergência da sociedade civil para
além da subordinação desta ao Esta-
do. Nesse sentido, o autor chama a



���������������������������	�
 ��
 

 ���������
 ������	�
 ��
 

 ���������
 ������	�
 ��
 

 ���������
 ������	�
 ��
 

 ���������
 ������	�
 ��
 

 ���������
 ��������������

atenção para a necessidade de se
desenvolver, no âmbito das esferas
públicas políticas, sensores capazes de
identificar em que medida as propos-
tas de  mudanças, sustentadas tanto
pela perspectiva reformista estatal,
quanto pela crescente adesão do mer-
cado ás “causas sociais”, não passam
apenas de um efetivo sistema de si-
mulacros no qual afundam-se até
mesmo as mais honestas tentativas de
reabilitação de uma sociedade civil
ativa e preponderante.

A crítica ao “terceiro setor” ins-
crita no âmbito das análises sobre a
redefinição da política a partir da va-
lorização do espaço da cultura e o
entendimento desta como constituin-
te do campo político, baseia-se fun-
damentalmente no fato de que a nova
perspectiva de associativismo civil que
se desenha no contexto da democra-
cia social a partir da década de 90 não
contempla a perspectiva mais ampla
que vê na construção de um projeto
social com base na cultura, os alicer-
ces para o desenvolvimento da cida-
dania e a realização humana.

As idéias de terceiro setor, na me-
dida em que apontam para a possibili-
dade de superação dos problemas de
convivência e integração social, de
desigualdade e exclusão social através
da interação entre sociedade civil e as
instituições estatais e de mercado ain-
da que de forma diferenciada, redu-
zem e até se contrapõem às caracte-
rísticas básicas que marcaram o
surgimento do conceito de sociedade
civil. De fato, no âmbito do governo
federal, percebe-se como as propos-
tas de “emancipação” da sociedade civil
descritas na lei do “terceiro setor” pos-
suem um caráter reducionista do sen-
tido de público que buscou-se consoli-
dar no contexto das novas democraci-
as ocidentais. É o que demonstram as
análises de Gohn acerca da relação en-
tre Estado e “terceiro setor”:

As novas entidades configu-
radas pela nova lei do ter-
ceiro setor passam a ser or-

ganizadas menos como lugar
de acesso aos direitos de uma
cidadania emancipatória e
mais como lugar de exercício
de uma cidadania outorga-
da, de cima para baixo, que
promove a inclusão de indi-
víduos a uma rede de servi-
ço de forma assistencial. Os
novos cidadãos se transfor-
maram em clientes de políti-
cas públicas administradas
pelas entidades do terceiro
setor (GOHN, 2000, p. 70).

A crítica ao reducionismo presen-
te nas propostas do “terceiro setor”
podem ser percebidas ainda através
das análises de Caccia Bava. Segun-
do o autor,  um dos principais axio-
mas da recente “teoria” do terceiro
setor “ é a separação estanque entre
Estado, mercado e sociedade civil. E
a responsabilização da sociedade ci-
vil pela questão social”. Avança a crí-
tica afirmando que “ao classificar a
sociedade nestes três setores estan-
ques, esta teoria suprime o espaço da
política, da discussão da pólis. Das
relações entre Estado, Mercado e
Sociedade civil. Suprime a possibili-
dade da invenção democrática, de um
novo pacto de regulação social”
(CACCIA BAVA, 2000, p. 47).

Desse modo, as possibilidades de
preservação das estruturas identitárias
e culturais próprias da sociedade ci-
vil, fortalecidas nas décadas de 70 e
80 com a entrada em cena de novos
atores sociais (MS, NMS e ONGs),
são remetidos aos mesmos imperati-
vos instrumentais que caracterizam as
esferas sociais regidas pelo poder e
pelo lucro. Nesse caso, o “terceiro
setor” surgiria como a esfera da so-
ciedade que além de favorecer a pe-
netração das lógicas reinantes do po-
der e do lucro para a esfera da “cul-
tura e da sociabilidade”, o campo do
mundo da vida, parece ainda contra-
riar a lógica da autonomia e da gera-
ção de um poder que busca na
racionalidade das estruturas de

integração dos sistemas sociais (agir
comunicativo dos sujeitos) uma res-
posta ao esvaziamento dos procedi-
mentos políticos que organizam as
relações de convivência social.

Analisado do ponto de vista da pro-
dução de idéias e temas a serem am-
plificados na esfera pública, o “ideal
integrativo” presente nas concepções
de “terceiro setor” contraria o con-
ceito sociedade civil reconstruído his-
toricamente ao longo do processo de
redemocratização das modernas so-
ciedades latino-americanas. Seja pela
instrumentalidade inerente à inserção
das formas mercantilistas da esfera
econômica e procedimentos sistemi-
camente institucionalizados da políti-
ca estatal, seja ainda através da pro-
posta pragmática de profissiona-
lização do setor (gestão administrati-
va de organizações sem fins lucrati-
vos), o “terceiro setor” subverte (ou
até mesmo ignora) princípios
orientadores da construção do concei-
to e da ação prática da sociedade ci-
vil construída ao longo dos anos.

A recente afirmação de Silvio
Caccia Bava revela a posição das
entidades filiadas à ABONG, quanto
às propostas colocadas pelos defen-
sores do “terceiro setor”: “Nós não
nos reconhecemos como parte do Ter-
ceiro Setor. Não achamos que esse
modelo teórico contempla quem nós
somos e o que fazemos”.

Enquanto esfera autônoma, que se
realiza pela pluralidade de ações e
exerce seu poder de maneira simbóli-
ca, a sociedade civil possui um vigor
e é reconhecidamente um campo que
cumpre um efetivo papel na consoli-
dação da democracia nas modernas
sociedades capitalistas. No entanto,
na medida em que se afirma a impor-
tância da sociedade civil como reali-
zadora de propostas políticas, execu-
tora de atividades sociais e gestora de
recursos para a promoção da assis-
tência social incumbidas de proporci-
onar o alívio da pobreza, associada à
idéia de “terceiro setor” é importante
analisar até que ponto estas propos-
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tas tendem a esvaziar os ideais de
politização dos atores sociais construí-
dos no âmbito da reemergênica da
sociedade civil.

Com efeito, as análises de Oliveira
(2000) sobre “filantropização da pobre-
za” e da questão social, revelada nos
estudos da Faculdade de Serviço So-
cial da PUC de São Paulo, demons-
tram como grupos de empresários e
associações empresariais incorporam
a temática dos problemas sociais, pro-
pondo medidas compensatórias e
corporativistas no trato destas ques-
tões. Conforme descreve Oliveira:

Grupos de empresas e asso-
ciações de empresários,
como a conhecida Fundação
Abrinq, do ramo de brinque-
dos, o Instituto Ethos, que
congrega várias e diversifi-
cadas empresas, a Associa-
ção Viva o Centro, liderada
pelo BankBoston, e várias
fundações empresariais em-
preendem uma vasta discus-
são e ações que tentam
privatizar e filantropizar o
que antes era objeto de polí-
ticas sociais públicas [...]
Privatizam e filantropizam
porque tais ações – que não
se pode chamar de políticas
– exatamente negam a pólis,
negam a universalidade, pos-
to que se dirigem a grupos
especiais, e privatizam o pú-
blico, posto que se realizam,
sempre, a expensas do impos-
to de renda, do qual são aba-
tidos gastos filantrópicos
(2000, p. 38).

As “organizações sociais”, corres-
pondentes funcionais da idéia de “ter-
ceiro setor”, representam, explicita-
mente, o dilema da indefinição de cri-
térios e da falta de “identidade” co-
mum, para além do caráter de entida-
des sem fins lucrativo, que possibilite
a construção do conceito que possa ori-

entar o entendimento do novo
associativismo civil no Brasil. Se não
cabem na visão do mercado, se não
pretendem subordinar-se à política
institucional, tampouco podem se cons-
tituir como atores legítimos da socie-
dade civil. Ou seja, enquanto pres-
tadoras de serviços comunitários, sob
tutela do Estado (inserida em progra-
mas pré-definidos pelo Estado, subme-
tida a critérios muitas vezes ideológi-
cos para a disponibilização de verbas),
as organizações sociais sacrificam sua
autonomia, “sua independência en-
quanto organismos criados pela socie-
dade civil para a defesa e ampliação
dos direitos de cidadania” (OLIVEI-
RA, 2000, p. 53). Constituem-se como
instrumento político do Estado. Enquan-
to fundações, associações empresari-
ais as organizações sociais caracteri-
zam-se como organizações corpora-
tivas, e se utilizam de “modernas práti-
cas gerenciais, próprias das empresas
lucrativas e transportam valores de
mercado (competição, excelência em-
presarial, profissionalismo, individualis-
mo, pragmatismo, foco no cliente, etc)
em substituição aos valores “originais”
dos atores da sociedade civil (altruís-
mo, ajuda mútua, solidariedade, etc.).
Primam pela excelência de resultados
sempre bem definidos (no caso da so-
ciedade civil os resultados não possu-
em os mesmos critérios que nas em-
presas). Dessa forma, não apresentam
a dimensão ética e política que consti-
tuiu a sociedade civil.

Por outro lado, a idéia de socieda-
de civil aqui sublinhada apresenta-se
relacionada  à possibilidade de ampli-
ação de espaços de articulação entre
atores sociais e à afirmação de que
“a idéia da obrigação política horizon-
tal, entre cidadãos, e a idéia de parti-
cipação e da solidariedade concretas
na formulação da vontade geral são
em última instância, uma nova quali-
dade de vida pessoal e coletiva as-
sentes na autonomia e no governo, na
descentralização e na democracia
participativa, no cooperativismo e na
produção socialmente útil” (SANTOS,
1995, p. 263). Portanto, contrapõem-se

às experiências do novo associativismo
que vem se consolidando no país, o
associativismo do “terceiro setor”.

Trata-se neste caso de perceber
que a sociedade civil, em sua dimen-
são política, mais do que proporcionar
benefícios diretos, – ou atuando como
prestadora de serviços subsidiada pelo
Estado ou em parceria com a iniciati-
va privada – se mantém revigorada e
viva pela capacidade de mobilização
social e pelo reconhecimento político
do terreno cultural, redefinindo as fron-
teiras entre cultura e política. Relacio-
nada a uma abordagem de cunho cul-
tural, distinta das teorias utilitaristas,
a sociedade civil passa a ser entendi-
da como esfera constituída por um
conjunto de atores que põem em prá-
tica uma política cultural que “tentam
amiúde desafiar ou desestabilizar as
culturas políticas dominantes
(DAGNINO, ALVAREZ e ESCO-
BAR, 2000, p. 26). Desse modo,
reconfigura-se o sentido da política na
ação dos atores da sociedade civil, que
ganha contornos mais abrangentes do
que aquele conjunto de atividade es-
pecíficas da política institucional. A
ação política, neste contexto, inclui
também “lutas de poder” realizadas
em uma ampla gama de espaços cul-
turalmente definidos como privados,
sociais, econômicos, culturais e assim
por diante”.
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O debate atual acerca das novas
possibilidades de integração entre as
esferas da sociedade civil e do mer-
cado, trazidas pelas idéias de “tercei-
ro setor”, tem penetrado com bastan-
te vigor os meios especializados de
análise e pesquisa na área social. Este
debate coloca em tela o contexto mais
amplo de transformação política e
econômica pela qual vêm passando as
modernas sociedades capitalistas,
inseridas no chamado processo de
globalização das economias mundiais.
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No contexto das recentes trans-
formações do mundo contemporâneo,
alguns autores (IANNI, 1995; LEIS,
1995) afirmam que as tradicionais
categorias analíticas do social, princi-
palmente aquelas que reduzem o de-
bate à determinismos clássicos das
dimensões política (soberania do Es-
tado nacional) e econômica (ofensiva
capitalista globalizante), tornam-se
obsoletas para a compreensão da re-
alidade. Segundo Otávio Ianni, “a cri-
se do socialismo, potencializada com
o fim do bloco socialista no Leste
Europeu, simbolizada pela queda do
Muro de Berlim, encerra uma era de
‘certezas’, na qual rompem-se siste-
mas de referência, cartografias
geopolíticas, alianças sedimentadas,
conveniências lucrativas, tensões
institucionalizadas, quadros de pensa-
mento instrumentais.” (1993, p. 28),
para dar início a uma nova era: “Aqui
começa a história novamente. Em lu-
gar das sociedades nacionais, a soci-
edade global. Em lugar do mundo di-
vidido em capitalismo e socialismo, um
mundo capitalista, multipolarizado,
impregnado de experimentos socialis-
tas.” (IANNI, 1995, p. 35).

Dentro desta perspectiva de aná-
lise, Dagnino, Alvarez, Escobar (2000,
p. 26) afirmam que a possibilidade real
de  transformação política encontra-
se no campo cultural da sociedade
civil. Trata-se, nesse caso, de consi-
derar que, mais do que querer alterar
uma cultura política dominante, que
pode ser pensada a partir da inclusão
na agenda de debates as questões
para-políticas  é necessário transfor-
mar as próprias bases do pensamen-
to social. Ou seja, considerar que a
valorização das formas culturais de
política trazida pelos movimentos so-
ciais e demais atores da sociedade
civil possui uma dimensão que não
deveria necessariamente penetrar o
Estado, mas antes expressar mudan-
ças internas.

A idéia aqui defendida é a de que,
mesmo que se considere que a
institucionalização dos movimentos

sociais seja uma realidade factual, que
revela a nova face dos entrosamentos
da cultura política vigente, não se pode
negligenciar o fato de que é no forta-
lecimento de arenas públicas não-es-
tatais onde reside as reais possibilida-
des de construção da nova ordem so-
cial, da transcendência da cultura po-
lítica dominante e a “consolidação de
uma cidadania democrática significa-
tiva para grupos e classes sociais su-
balternos” (DAGNINO, ESCOBAR
e ALVARES, 2000, p.34).

Os recentes estudos acerca da
construção do espaço público no Brasil
(COSTA, 1999) acendem o debate
sobre a necessidade de se pensar no-
vas categorias de análise da transfor-
mação da cultura política no País, para
além daquelas já consagradas pelas
chamadas teorias da transição demo-
crática, a saber, a concepção pluralista
e a concepção republicana. Neste
contexto, o autor observa que ambas
tornam-se insuficientes para concre-
tizar o sentido mais amplo de demo-
cracia, atribuído aos atores da socie-
dade civil:

El problema común identifi-
cado en el abordaje republi-
cano y pluralista es precisa-
mente la dificultad de
visualización de las diferen-
ciaciones entre los procesos
socioculturales y político
institucionales, cuya media-
ción es estabelecida, en par-
te, por los actores públicos
que emergen de las telas
microcósmicas de la resisten-
cia civil. (COSTA, 1999, p. 104).

A perspectiva de análise que surge
desta abordagem permite entender a
ação coletiva que emerge da “esfera
pública não estatal” num sentido dife-
renciado daquele que vem sendo assi-
nalado nos estudos sobre novo
associativismo civil e a construção da
idéia de “terceiro setor” no Brasil. Tra-
ta-se da abordagem “cultural”’ da ação
coletiva, trazida pelos movimentos so-

ciais e demais atores da sociedade ci-
vil.Tal abordagem pode ser identificada
nas análises de Costa:

Los movimientos sociales y
demás actores de la sociedad
civil presentan perfiles
organizativos propios, una
inserción específica en la tex-
tura social y articulaciones
particulares com la estruc-
tura política institucional.
Hay que reconecer, por eso,
que las  contribuiciones de-
mocráticas de los movimien-
tos y asociaciones de la
sociedad civil no pueden ser
miradas únicamente a partir
de las instancias institucio-
nales. Sus posibilidades
residen precisamente en su
‘fijación’ en esferas sociales
que son, desde el punto de
vista institucional, prepolí-
ticas y es en el nível de tales
órbitas y de la articulación
que los movimientos estable-
cen entre éstas y las arenas
institucionales que pueden
emerger los impulsos más
promisorios para la cons-
trucción de la democracia
(1999, p. 104).

Neste contexto, é importante
destacar também as análises de
Gohn (1997) sobre a redescoberta
da cultura nos processos de trans-
formação política. Segundo a auto-
ra, o retorno da abordagem cultural
no campo das ações coletivas ins-
creve-se no processo de revisão e
reformulação do paradigma norte-
americano da Teoria de Mobilização
de Recursos, com ênfase na crítica
ao utilitarismo e individualismo
metodológico desta concepção.

A reformulação do paradigma te-
órico da mobilização de recursos re-
sultou, segundo Gohn, numa nova te-
oria, na qual mesclam-se caracterís-
ticas da “velha teoria” com aborda-



���������������������������	�
 ��
 

 ���������
 ������	�
 ��
 

 ���������
 ������	�
 ��
 

 ���������
 ������	�
 ��
 

 ���������
 ������	�
 ��
 

 ���������
 ���� �
�
�
�
�


gens do paradigma europeu dos no-
vos movimentos sociais, conhecido
como o paradigma da identidade. A
esse modelo híbrido, Gohn chamou de
Teoria da Mobilização Política (1997,
p. 76). Esta nova abordagem da ação
política, embora vise a superação do
enfoque exclusivamente econômico
da abordagem da mobilização de re-
cursos, apresenta traços também bas-
tante reducionistas dos processos po-
líticos contemporâneos, na medida em
que “faz uma análise restrita em ter-
mos políticos, não captando de fato a
política e a sociedade civil, fixando-
se mais nas oportunidades políticas da
sociedade política e não vendo dina-
mismo na sociedade civil”. Todavia,
entre as mudanças observadas na al-
teração da “velha” para a “nova”
teoria da mobilização de recursos, a
autora assinala que a nova teoria, ao
abandonar a prioridade da análise es-
trutural permitiu a ampliação das aná-
lises para abordagens culturais e
identitárias, o que permitiu, em última
instância, estabelecer laços entre as
políticas institucionalizadas e os mo-
vimentos sociais. Esta passagem não
se deu pela completa substituição
(abandono) da lógica da racionalidade
dos atores na ação social. Esta, na
verdade,

foi inserida num campo de
disputas com variáveis mais
amplas do que as da pura
racionalidade econômica
enfatizada anteriormente
pela MR. A objetividade da-
quelas ações contém a sub-
jetividade dos indivíduos. A
objetividade da MR, e tam-
bém do paradigma marxista,
no que diz respeito à análise
política (não à econômica-
determinista), buscará arti-
culações com a subjetivida-
de do paradigma dos NMS
(GOHN, 2000, p. 78).

A concepção da política analisada
sob o ponto de vista da abordagem

cultural é empreendida com ênfase na
abordagem sobre movimentos sociais
no contexto da redemocratização na
América Latina na tentativa de de-
monstrar como a relação entre cultu-
ra e política não pode mais ser negli-
genciada e submetida às análises res-
tritivas das relações de poder, na qual
viam o Estado como “o único lugar e
alvo relevante da luta política”
(DAGNINO, 2000, p. 65). A percep-
ção de que a política “estatista”, do-
minante nas análises sobre política e
transformação política, derivadas do
marxismo clássico na década de 70,
tornou-se insuficiente para lidar “com
a crescente heterogeneidade e com-
plexidade das sociedades latino-ame-
ricanas, impulsionadas por uma
moderni-dade cada vez mais definida
por suas conexões globais, engendran-
do uma vasta pluralidade de novos
temas” (DAGNINO, 2000, p. 77), foi
determinante para a percepção do sig-
nificado político da cultura.

Ao analisar o contexto social no
qual inscreve-se a redefinição das re-
lações entre cultura e política, Dagnino
procura, a partir da contribuição de
Gramsci na construção do pensamen-
to da esquerda latino-americana, prin-
cipalmente pela incorporação de con-
ceitos como “hegemonia, sociedade
civil, intelectuais orgânicos, vontade
coletiva e reforma moral e intelectual
[que] proporcionaram meios adequa-
dos para a construção intelectual e a
ação política neste novo cenário” (2000,
p. 68), demonstrar como o conceito de
política cultural representa uma via mui-
to mais adequada para discutir as no-
vas formas de coordenação da vida
social. Nesse sentido, a tradicional cul-
tura política, autoritária, centrada no
Estado, começa a ganhar contornos
mais amplos – plurais e multifacetados
– que não tem mais reflexo nem na
antiga idéia de opor radicalmente soci-
edade civil e Estado, como também não
aceita como acabado o projeto da
modernidade que destitui do Estado
suas funções sociais, atribuindo à so-
ciedade civil a responsabilidade de ar-
car com as questões sociais.

Neste contexto observa-se que as
abordagens sobre “terceiro setor” no
Brasil recusam a idéia de que o
aprofundamento da democracia no país
necessita da reestruturação do senti-
do político das ações coletivas que se
reconstroem no contexto complexo e
plural das sociedades modernas, na
medida em que reduzem as possibili-
dades de ampliação da democracia aos
imperativos instrumentais das lógicas
do poder e do lucro. Se por um lado as
formas consensual-solidarísticas, que
marcaram as ações coletivas nas dé-
cadas passadas, hoje em dia se mos-
tram insuficientes para responder ao
complexo quadro das relações sociais,
por outro lado, tampouco pode-se afir-
mar que as propostas de um novo
associativismo civil trazidos pela idéia
de “terceiro setor” possam definir no-
vos padrões de comportamento políti-
co coletivo mais democráticos.

Existe, portanto, no vácuo criado
entre estas duas formas de prática
política, uma nova proposta de afirma-
ção da democracia que contribui, so-
bremaneira, para aprofundar o debate
acerca das formas políticas de ação
coletiva na contemporaneidade. Tra-
ta-se do reconhecimento de um con-
junto de características de valorização
dos aspectos culturais, das relações da
vida cotidiana, da busca do bem viver,
daquilo que Agnes Heller (1998) defi-
niu como “virtudes cívicas”, que são
as virtudes que contribuem para a boa
vida de todos. Nesse sentido, Alba
Zaluar (1997) analisa como o contex-
to de redefinição do sentido político das
ações coletivas possibilita refletir acer-
ca dos objetivos que compõem a cons-
trução de um novo sentido da
integração que, em última instância,
redefiniria a própria idéia de nação. Os
objetivos que levariam à prática coleti-
va estariam além daqueles inscritos nos
consagrados modelos de sociabilidade,
pautados pelo contrato  civil entre pes-
soas, organizações, mediados pelo Es-
tado. Incluiria, pois,

o compromisso com cada um
com os demais, de todas as
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pessoas pertencentes à na-
ção entre si ... ao mesmo tem-
po [em que] relativiza o cri-
tério baseado na justiça
igual para todos, abrindo-se
lugar para critérios locais,
situacionais e diversificados,
desenvolvidos nos variados
circuitos de distribuição e
troca nos quais o Estado não
é mais o único mediador
(ZALUAR, 1997, p. 35).

A nova questão social na moder-
nidade ficaria então, segundo a autora,
submetida ao crivo de uma nova inter-
pretação dos conceitos que constituí-
ram o pensamento sociológico, advin-
dos, em grande escala, das teorias
utilitaristas. Tal interpretação traz a
possibilidade de se rediscutir os elemen-
tos formadores do pensamento socio-
lógico moderno, tais como a questão
do mercado, das burocracias, a impes-
soalidade e interesse, que foram forta-
lecidos pelo neoliberalismo, Não obs-
tante, foram reintroduzidos neste pro-
cesso aspectos de valorização da sub-
jetividade coletiva, tais como o “laço
interpessoal”, o desinteresse no gan-
ho, a racionalidade comunicativa, a re-
ciprocidade de amplos circuitos, que
apontam para o surgimento de uma
nova sociabilidade.
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como fazem notar Heller e Ferenc:

Se concordarmos que a ‘coi-
sa comum’, a res publica,
deve consistir de instituições,
leis e ordens sociais informa-
das pelos valores universais
de liberdade e vida, pelo va-
lor condicional da igualda-
de e pelo valor procedimen-
tal da racionalidade comuni-
cativa, temos de praticar as
virtudes cívicas relacionadas
com esses valores. Temos de
desenvolver em nós mesmos
as virtudes intelectuais de
phronesis [prudência] e
racionalidade discursiva. A
prática dessas virtudes faz
da ‘cidade’ o que ela deve
ser: a soma total de seus ci-
dadãos (HELLER, FERENC,
1998, p. 129).
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